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CORTE ESPECIAL AFASTA CONTAGEM DE PRAZO INICIADA DA INTIMAÇÃO DE 
ADVOGADA NÃO HABILITADA QUE FEZ CARGA RÁPIDA DOS AUTOS 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) afastou a intempestividade de apelação declarada pela Quarta Turma em 
processo no qual o prazo do recurso foi contado a partir de carga rápida realizada por 
advogada que não estava habilitada nos autos para receber intimações. A carga rápida é 
utilizada pelos advogados para retirada temporária do processo do cartório com o objetivo 
de, por exemplo, obter cópia dos autos.  

No entendimento da Corte Especial, como a advogada que tirou o processo não estava 
habilitada para receber intimação, a posterior disponibilização da sentença em nome dos 
advogados formalmente habilitados é que constituiu o marco inicial para a contagem do 
prazo recursal.  

Com o acolhimento dos embargos de divergência, por maioria de votos, o TJSP deverá 
analisar apelação em processo no qual o jornalista Paulo Henrique Amorim obteve, em 
primeiro grau, direito a indenização de cem salários mínimos por supostos danos morais 
cometidos por um advogado que teria dirigido ofensas públicas contra ele.  

O TJSP havia reconhecido a tempestividade da apelação por entender que a parte ré não 
poderia ser prejudicada em razão de uma dupla intimação – da carga e da posterior 
publicação oficial –, de modo que a carga rápida não serviria como marco temporal inicial.   

Entretanto, a Quarta Turma reformou a decisão do tribunal paulista com base na orientação 
jurisprudencial do STJ, no sentido de que a carga dos autos pelo advogado da parte, antes 
de sua intimação por meio de publicação na imprensa oficial, implica ciência inequívoca da 
decisão, contando-se a partir desse marco o prazo para a interposição do recurso cabível.  

Questão processual  

Autor do voto vencedor na corte, o ministro Luis Felipe Salomão destacou inicia lmente que, 
ao apreciar embargos de divergência, o STJ tem abrandado o rigor da exigência de 
similitude fática entre os casos confrontados quando a divergência envolve a aplicação de 
regra de direito processual, “desde que a diferença na questão de direito  material não tenha 
o condão de alterar a solução jurídica aplicada à lide”.  

Conforme fixado no julgamento do EREsp 1.080.694, de relatoria da ministra Isabel Gallotti, 
Salomão considerou que o ponto relevante, apto a motivar o cabimento dos embargos de 
divergência, é que a mesma questão processual, em contexto semelhante, tenha recebido 
tratamento diferente. 
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Singularidades 

No caso dos autos, o ministro ressaltou que a ação possui singularidades que deveriam ter 
sido analisadas, a exemplo da existência de pedido de intimação exclusiva em nome dos 
advogados indicados na petição inicial, da assinatura da certidão de carga por advogada 
distinta dos patronos arrolados e da publicação posterior da sentença.  

Salomão lembrou que o STJ possui o entendimento de que constitui nulidade relativa a 
intimação realizada em nome de advogado diverso daqueles indicados, de forma prévia e 
expressa, pelas partes. O ministro também apontou que, conforme fixado pelo artigo 224 do 
CPC de 1973, a contagem do prazo terá início no primeiro dia útil após o dia da publicação 
da decisão. 

“Nessa linha de intelecção, mostra -se razoável o entendimento de que, a despeito de ter 
sido realizada carga dos autos antes da publicação da sentença, tal ato processual foi 
implementado por procurador d iverso daqueles constantes no pedido de intimação 
exclusiva, fazendo pressupor que a disponibilização posterior do  decisum – dessa feita, em 
nome dos causídicos signatários da petição inicial – constituiria o termo a quo do prazo 
recursal”, concluiu o ministro ao determinar que o TJSP analise o recurso de apelação.  

 

POBREZA NÃO JUSTIFICA AFASTAR MULTA APLICADA A PAIS QUE PRATICAM ATOS 
GRAVES CONTRA FILHOS 

Nas hipóteses em que forem graves os atos praticados pelos pais contra seus filhos, a 
multa prevista no artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), devida pelo 
descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar, deve ser mantida, mesmo diante 
da hipossuficiência f inanceira ou da vulnerabilidade da família, dado que, alé m de se tratar 
de medida sancionatória, a multa também possui caráter preventivo e inibidor das condutas 
ilícitas. 

Esse foi o entendimento unânime da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
ao julgar recurso do Ministério Público contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro (TJRJ). 

O recurso discutia a possibilidade de não aplicar a multa em caso que envolvia uma 
adolescente agredida e expulsa de casa pela mãe porque, segundo disse ela no processo, 
estaria “dando em cima” de seu marido. Quando foi levada ao abrigo, a menina se 
encontrava em estado de total abandono e tinha marcas de violência pelo corpo. O tribunal 
f luminense entendeu que a multa seria “inócua” diante da situação de “penúria financeira” 
da genitora. 

De acordo com a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, tal multa guarda 
“indissociável relação” com o rol de medidas preventivas, pedagógicas, educativas e 
sancionadoras previsto no artigo 129 do ECA, “de modo que o julgador está autorizado a 
sopesá-las no momento em que impõe sanções aos pais, sempre em busca daquela que se 
revele potencialmente mais adequada e eficaz na hipótese concreta”.  

Caráter disciplinador  

A ministra explicou que, a despeito do cunho “essencialmente sancionatório”, a multa 
“também possui caráter preventivo, coercitivo  e disciplinador, a fim de que as condutas 
censuradas não mais se repitam a bem dos filhos”.  

Diante da gravidade dos atos praticados, “a hipossuficiência financeira ou a vulnerabilidade 
da família deve ser levada em consideração somente na fixação do  quantum, mas não na 
exclusão absoluta da medida sancionatória, inclusive em virtude de seu caráter preventivo e 
inibidor de repetição da conduta censurada”, afirmou.  

Segundo Nancy Andrighi, “embora se reconheça que a regra do artigo 249 do ECA não 
possui incidência e aplicabilidade absoluta, podendo ser sopesada com as demais medidas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art249
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art129
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previstas no artigo 129 do mesmo estatuto, é preciso concluir que a simples exclusão da 
multa, na hipótese, não é a providência mais adequada”.  

 

SEGUNDA TURMA REJEITA RECURSO DO INSS CONTRA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
A MULHERES INDÍGENAS MENORES DE 16 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou que a limitação etária 
não pode afastar a condição de segurada especial para mulheres ind ígenas menores de 16 
anos nem vedar seu acesso ao sistema de proteção previdenciária estruturado pelo poder 
público, inclusive ao salário-maternidade. 

Com base nesse entendimento, o colegiado, por unanimidade, negou provimento a recurso 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que pretendia reformar acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4).  

Uma ação civil pública foi movida pelo Ministério Público Federal (MPF) contra o INSS com 
o objetivo de que a autarquia se abstivesse de indeferir, exclusivamente por motivo de 
idade, os requerimentos de benefícios de salário -maternidade formulados pelas seguradas 
indígenas da etnia Mbyá-Guarani, respeitadas as demais exigências constantes na 
legislação. 

A sentença atendeu ao pedido do MPF e determinou que o INSS parasse de negar os 
pedidos de salário-maternidade exclusivamente por motivo de idade. A decisão foi mantida 
pelo TRF4 sob o argumento de que é incabível evocar a Constituição Federal para negar 
acesso a direito previdenciário. Além disso, o t ribunal considerou viável reconhecer a 
condição de segurado especial para quem exerce atividade rurícola, mesmo que menor de 
16 anos. 

No recurso apresentado ao STJ, o INSS pediu a impugnação do acórdão do TRF4, alegando 
que contrariou os dispositivos infraconstitucionais contidos na Lei 8.212/ 91, que institui o 
plano de custeio da Previdência Social, e na Lei 8.213/91, que dispõe sobre os planos de 
benefícios. 

Proteção 

O relator, ministro Herman Benjamin, afirmou que o acórdão impugnado está em 
consonância com o entendimento firmado pelo STJ em casos idênticos.  

Segundo o ministro, o tribunal compreende que as regras de proteção estabelecidas para 
crianças e adolescentes não podem ser utilizadas para restringir direitos, e mesmo que, de 
forma indevida, tenha ocorrido a prestação de trabalho por menor de 16 anos, é necessário 
assegurar para essa criança ou adolescente, ainda que indígena, a proteção do sistema 
previdenciário, desde que preenchidos os requisitos exigidos na lei, devendo ser afastada a 
limitação etária.   

Herman Benjamin também destacou, em seu voto, trechos de outro julgado ( REsp 
1.650.697), cujo relator, ministro Mauro Campbell Marques, ressaltou que o sistema 
previdenciário protege os indígenas, caso desempenhem trabalho remunerado.  

Ainda de acordo com a decisão citada, tanto a Constituição Federal, quanto a Convenção 
129 da Organização Internacional do Trabalho e o Estatuto do Índio garantem aos indígenas 
o mesmo tratamento conferido aos demais trabalhadores no que se refere aos direitos 
previdenciários. 

 

OPERAÇÃO CAPITU: É ILEGAL PRISÃO POR DESCUMPRIMENTO DE DELAÇÃO 
PREMIADA 

A colaboração do acusado não pode ser judicialmente exigida e é sempre voluntária. 
Seguindo esse entendimento, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nefi Cordeiro 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1597581&num_registro=201700188340&data=20170504&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1597581&num_registro=201700188340&data=20170504&formato=PDF
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concedeu liminar em habeas corpus para revogar as prisões temporárias de dois 
investigados na Operação Capitu, da Polícia Federal, que investiga esquema de corrupção 
no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) ocorrido em 2014, que 
supostamente beneficiaria o Grupo J&F.  

Neri Geller e Rodrigo Figueiredo, então ministro da Agricultu ra e secretário de Defesa 
Agropecuária, respectivamente, foram presos no último dia 9 de novembro, porque os 
investigados continuariam a ocultar fatos, muito embora aparentemente se comportassem 
como se estivessem colaborando com a Justiça, assinando acord os de colaboração 
premiada. Para o juiz, eles estariam “direcionando a atividade policial” para aquilo que lhes 
interessaria revelar. As prisões foram confirmadas pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região. 

Ao analisar os pedidos de liberdade, o relator no STJ constatou que houve excesso nas 
ordens de prisão. “A falta de completude na verdade pode ser causa de rescisão do acordo 
ou de proporcional redução dos favores negociados, mas jamais causa de risco ao processo 
ou à sociedade, a justif icar a prisão provisória”. 

Nefi Cordeiro explicou que “esconder fatos hoje não significa que se prejudique a colheita 
de provas, mesmo investigatórias, do limite fático já revelado e criminalmente perseguido”. 
O ministro lembrou que o crime de quase cinco anos atrás e a indicada destruição de 
provas, em 2015, não são fatos recentes para justif icar a prisão cautelar.  

“Ao que parece, prende-se porque não colaborou por completo, mais como punição do que 
por riscos presentes”, avaliou o relator, ao destacar que não é lícita a prisão, preventiva ou 
temporária, por descumprimento do acordo de colaboração premiada. “A prisão temporária 
exige dar-se concretizado risco às investigações de crimes graves e a tanto não serve a 
omissão de plena colaboração no acordo negociado da delação  premial”, concluiu.  

A investigação 

A PF investiga suposto acordo ilegal, feito em 2014, que envolveria o então ministro da 
Agricultura Antônio Andrade (atual vice-governador de Minas), seu sucessor, Neri Geller, o 
ex-secretário do Mapa Rodrigo Figueiredo,  e os então executivos do Grupo J&F 
Investimentos Joesley Batista e Ricardo Saud.  

O esquema teria sido intermediado pelo então deputado Eduardo Cunha e pelo operador 
financeiro Lúcio Funaro. O pacto consistiria no pagamento de propina para que os 
servidores do Ministério da Agricultura praticassem atos administrativos com o fim de 
beneficiar as empresas do Grupo J&F.  

 

MINISTRO ESTENDE A JOESLEY BATISTA EFEITOS DE DECISÃO QUE LIBERTOU 
INVESTIGADOS NA OPERAÇÃO CAPITU 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nefi Cordeiro estendeu ao empresário 
Joesley Batista e a outras 16 pessoas os efeitos de  decisão liminar que revogou as prisões 
temporárias de dois investigados na Operação Capitu, da Polícia Federal. A operação 
apurou suposto esquema de corrupção no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa). 

Entre os investigados beneficiados pela decisão também está o ex -executivo do Grupo J&F 
Ricardo Saud. Segundo Nefi Cordeiro, a fundamentação do decreto de prisão temporária é 
comum a todos os investigados presos, o que justif ica a aplicação do artigo 580 do Código 
de Processo Penal.    

Por meio da Operação Capitu, a PF investigou suposto acordo ilegal, feito em 2014, que 
envolveria o então ministro da Agricultura Antônio Andrade (atual vice -governador de 
Minas), seu sucessor, Neri Geller, o ex-secretário do Mapa Rodrigo Figueiredo e os então 
executivos do Grupo J&F Investimentos Joesley Batista e Ricardo Saud.  

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Opera%C3%A7%C3%A3o-Capitu:-%C3%A9-ilegal-pris%C3%A3o-por-descumprimento-de-dela%C3%A7%C3%A3o-premiada
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art580
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O esquema, intermediado pelo então deputado federal Eduardo Cunha e pelo operador 
financeiro Lúcio Funaro, teria como finalidade o pagamento de propina para que servidores 
do Mapa praticassem atos que beneficiassem empresas do Grupo J&F.   

Causa de rescisão 

Segundo a desembargadora do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que 
decretou a prisão, a despeito dos acordos de colaboração realizados anteriormente, 
declarações recentes demonstraram que os investigados estariam ocultando fatos e 
direcionando a atividade policial, o que justif icaria a medida cautelar de prisão.   

Todavia, ao analisar os pedidos de habeas corpus de Neri Geller e Rodrigo Figueiredo, o 
ministro Nefi Cordeiro destacou que o suposto crime e a destruição de provas ocorreram há 
quase cinco anos e, portanto, não são fatos recentes que justifiquem a prisão cautelar. O 
ministro também ressaltou que a falta à verdade por parte de colaboradores pode ser causa 
de rescisão do acordo ou de redução proporcional dos favores negociados, mas jamais 
motivo de risco ao processo ou à sociedade capaz de autorizar a prisão provisória.  

Diante do entendimento de que os riscos apontados não são contemporâneos com a ordem 
de prisão e de que não se admite prender simplesmente por falta de colaboração do 
acusado, “também em face dos requerentes incide igual ilegalidade da prisão”, concluiu o 
ministro ao estender a revogação da prisão aos demais investigados.  

 

TERCEIRA TURMA MANTÉM VEDAÇÃO À COBRANÇA DE PRESTAÇÕES DE LEASING 
APÓS FURTO OU ROUBO DO BEM GARANTIDO POR SEGURO 

Nos casos de furto ou roubo do bem objeto de arrendamento mercantil ( leasing) garantido 
por contrato de seguro, a instituição financeira não pode cobrar as parcelas vincendas do 
contrato, já que nessa hipótese a arrendadora não cumpre mais com a obrigação de colocar 
o bem à disposição do arrendatário.  

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a 
vedação da cobrança, conforme decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), 
mas deu parcial provimento ao recurso das instituições financeiras para restringir essa 
proibição às hipóteses de bem garantido por contrato de seguro, nos limites do pedido 
formulado na ação coletiva ajuizada pela Comissão de Defesa do Consumidor da 
Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, no contrato de arrendamento 
mercantil ( leasing), a prestação que se torna impossível de ser cumprida na hipótese de 
perda do bem por caso fortuito ou força maior é a do arrendador, “de modo  que, pela teoria 
dos riscos, o contrato se resolveria e quem teria de arcar com os prejuízos da perda do bem 
teria de ser o arrendador, devedor da prestação que deixa de poder ser adimplida 
involuntariamente e sem culpa”.  

Enriquecimento sem causa  

A ministra destacou que o seguro é pago ao dono do bem (o arrendador, instituição 
financeira) e, assim, quem ficaria com o prejuízo seria o consumidor (arrendatário), que não 
dispõe do bem arrendado e, ainda assim, é obrigado a adimplir com as prestações 
vincendas do arrendamento mercantil, o que infringe o equilíbrio contratual e a 
correspectividade das prestações.  

“Nesses termos, a perda do bem, sobretudo quando garantida por contrato de seguro, não 
deveria ser capaz de ensejar a resolução do contrato de arrendam ento mercantil, ao menos 
não pelo arrendador, eis que o inadimplemento, a partir do momento do recebimento da 
indenização, é do arrendador, e não do arrendatário, que, até então, está adimplente com 
as prestações que lhe competiam”, afirmou.  



6 

 

Nancy Andrighi disse que a cobrança de parcelas quando o consumidor não dispõe do bem 
pode caracterizar enriquecimento sem causa da instituição financeira.  

“É condição para que o arrendador receba a integridade do lucro que visa obter com a 
operação de financiamento/arrendamento que cumpra com o dever de colocar o bem à 
disposição do arrendatário para seu uso e gozo, sem o que não estará legitimado a cobrar 
pelas parcelas atinentes ao período em que o arrendatário não esteve de posse do bem”, 
acrescentou a relatora. 

Mero locador 

A ministra ressaltou que no leasing, até o exercício da opção de compra, o consumidor é 
locador do bem, não podendo ser qualif icado como promitente comprador. A promessa de 
venda, relacionada a uma opção de compra, pode nem mesmo se concretizar, p ortanto, 
segundo a ministra, não é possível aplicar por analogia a norma do  artigo 524 do Código 
Civil, que trata da compra e venda com reserva de domínio.  

Tratamento equitativo  

Nancy Andrighi afirmou que “a solução equitativa a ser adotada na hipótese de perda do 
bem garantido por contrato de seguro é aquela na qual o arrendador e o arrendatário 
firmem um aditivo contratual, por meio do qual prevejam a substituição do bem arrendado 
em decorrência da verif icação de sinistro”, o que, aliás, é previsto como cláusula 
obrigatória nos contratos de arrendamento mercantil, nos termos do artigo 7º, VIII, da 
Resolução 2.309/96 do Banco Central.  

A ministra destacou, por fim, que os efeitos e a eficácia da sentença não estão ci rcunscritos 
a limites geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, possuindo 
a sentença, portanto, validade em todo o território nacional.  

Leia o acórdão. 

 

PRÉVIO CONTRATO DE COMPRA SEM REGISTRO NÃO IMPEDE ARREMATANTE DE 
FICAR COM O IMÓVEL 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que arrematantes de imóvel 
em hasta pública têm direito à propriedade, mesmo com a existência de prévio contrato de 
compra e venda do bem entre outras pessoas, porém não registrado em cartório imobiliário. 
Ao modificar o entendimento de segundo grau, a turma reconheceu que, até o seu regular 
registro no órgão competente, o ajuste particular gera obrigação apenas entre as partes 
envolvidas. 

Segundo a relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, a obrigação perante terceiros 
(erga omnes) só ocorre com o registro imobiliário do título, o que foi feito a penas pelos 
arrematantes. “Sob esse enfoque, ausente a formalidade considerada essencial pela lei ao 
negócio realizado, não se pode admitir que o título seja oponível ao terceiro de boa -fé que 
arremata judicialmente o imóvel e promove, nos estritos termos da lei, o registro da carta de 
arrematação”, elucidou.  

Embargos de terceiro  

A propriedade em litígio foi alvo de diversas transações de venda, todas sem efetivo 
registro de transferência de posse, e, posteriormente, foi arrematada ao ir a leilão em 
processo de execução. 

Dessa forma, coube à Terceira Turma decidir, em recurso especial, qual direito deve 
prevalecer: o direito pessoal dos supostos adquirentes do imóvel, fundado em promes sa de 
compra e venda celebrada por instrumento particular com os anteriores promitentes 
compradores do imóvel, sem anotação no registro imobiliário; ou o direito de propriedade 
dos arrematantes do imóvel em hasta pública judicial, e que promoveram o regist ro da carta 
de arrematação no cartório imobiliário.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art524
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1762645&num_registro=201700498525&data=20181018&formato=PDF
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Seguindo o voto da relatora, o colegiado entendeu que o direito a prevalecer é o dos 
arrematantes, visto que “a propriedade do bem imóvel só é transferida com o respectivo 
registro do título no cartório imobiliário competente”.  

A ministra disse que sua decisão não se opõe à  Súmula 84/STJ , que apenas consolida a 
tese de que o registro imobiliário do título não é requisito para a oposição de embargos de 
terceiro. 

Ainda de acordo com a ministra relatora, apesar de não ser requisito para oposição dos 
embargos de terceiro, o registro do título “é imprescindível para a sua oponibilidade em 
face de terceiro que pretenda sobre o imóvel direito juridicamente incompatível com a 
pretensão aquisit iva do promitente comprador”.  

Leia o acórdão. 

 

JUSTIÇA FEDERAL VAI JULGAR AÇÕES QUE CONTESTAM REAJUSTE DE TARIFA DO 
METRÔ DE BELO HORIZONTE 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) cassou decisões da Justiça estadual mineira que 
haviam suspendido o reajuste da tarifa cobrada dos usuários do metrô de Belo Horizonte. O 
ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator de processo que discute a competência para 
analisar a questão, determinou que as ações acerca do tema sejam encaminhadas para a 
Justiça Federal. 

O conflito de competência foi suscitado no STJ pela Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos (CBTU) ante duas ações contra a recomposição de preços, determinada por 
resolução da empresa com base em ato administrativo do Ministério do Planejamento. 
Trata-se de uma ação civil pública, ajuizada pelo Ministério Público de Minas Gerais, e uma 
ação popular, ajuizada pelo deputado federal Fábio Ramalho (MDB -MG). 

O ministro relator constatou que a modificação da natureza jurídica da CBTU, parte ré nos 
processos, passando de sociedade de economia mista para empresa pública federal, atrai a 
competência da Justiça Federal, conforme estabelece o artigo 109, I, da Constituição 
Federal. 

As ações 

De acordo com a CBTU, a ação popular foi ajuizada em 11  de maio de 2018 na Justiça 
estadual (4ª Vara da Fazenda Pública de Belo Horizonte). Foi concedida liminar para 
suspender o reajuste. Já a ação civil pública foi ajuizada no dia 15 de maio de 2018, no 
mesmo juízo em que proposta a ação popular (por conexão). O juízo de primeiro grau 
deferiu liminar para suspender a recomposição de tarifas, mantendo o valor de R$ 1,80 até 
que fosse tomada outra decisão judicial.  

Segundo a CBTU, a decisão estaria causando “prejuízos incalculáveis e irreversíveis, 
podendo até gerar a total paralisação do serviço de transporte metroviário”. Contra as 
decisões, a CBTU recorreu por meio de agravo ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
distribuído a uma das Câmaras de Direito Privado, tendo esta declinado da competência 
para a Justiça Federal, que, posteriormente, também se julgou incompetente.  

A CBTU defende que, por ser empresa estatal dependente do Tesouro Nacional, bem como 
pelo fato de que a recomposição tarifária foi autorizada por ato administrativo do Ministério 
do Planejamento, caberia à Justiça Federal o processamento e julgamento das ações.  

Com a decisão do ministro Napoleão, a 7ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária de Minas 
dará continuidade à análise das ações. 

Leia a decisão. 

 

https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-sumulas-2009_6_capSumula84.pdf
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1756844&num_registro=201201759127&data=20181001&formato=PDF
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art109
https://ww2.stj.jus.br/websecstj/cgi/revista/REJ.cgi/MON?seq=89504903&tipo=0&nreg=201801335330&SeqCgrmaSessao=&CodOrgaoJgdr=&dt=20181112&formato=PDF&salvar=false


8 

 

CLÁUSULA ARBITRAL NÃO IMPEDE QUE FALÊNCIA POR FALT A DE PAGAMENTO DE 
TÍTULO SEJA PEDIDA NA JUSTIÇA 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a existência de cláusula 
compromissória não afeta a executividade de crédito não pago e não impede a deflagração 
do pedido de falência previsto no artigo 94, I, da Lei 11.101/05. Para o colegiado, o direito 
do credor pode ser exercido mediante provocação da Justiça, já que a arbitragem nã o tem 
poderes de natureza executiva.  

A cláusula compromissória, também chamada de cláusula arbitral, é aquela na qual as 
partes de um contrato estabelecem que as controvérsias serão resolvidas por meio da 
arbitragem. 

O caso analisado pelo STJ tratou de ped ido de falência apresentado por uma empresa de 
metalurgia em relação à Volkswagen do Brasil, ao argumento de ser credora de R$ 617 mil, 
representados por várias duplicatas protestadas, sem que a requerida tivesse efetuado sua 
quitação. 

Interesse de agir  

A Volkswagen alegou que as partes elegeram foro arbitral e, no mérito, sustentou ter 
quitado R$ 425.800,45 por compensação. A requerida afirmou ter efetuado depósito elisivo 
nos autos. 

Ao analisar a ação no primeiro grau, a juíza entendeu estar ausente o int eresse de agir na 
propositura da demanda, por falta do prévio exaurimento da matéria no juízo arbitral, e 
julgou extinto o processo, sem resolução de mérito.  

O Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a sentença e determinou o retorno dos autos 
ao primeiro grau para análise do pedido de decretação de falência.  

A Volskwagen recorreu ao STJ sustentando que, ao efetuar o depósito elisivo, afastou a 
possibilidade de ter decretada a falência e restringiu a controvérsia a questões de direitos 
patrimoniais disponíveis, atraindo a jurisdição arbitral.  

Arbitragem 

O relator, ministro Raul Araújo, afirmou que a pactuação de cláusula compromissória possui 
força vinculante, obrigando as partes da relação contratual a respeitar, para a resolução 
dos conflitos, a competência atribuída ao juízo arbitral, com preponderância sobre o juízo 
estatal. 

Todavia, segundo o ministro, a existência de cláusula compromissória não afeta a 
executividade do título de crédito não pago e tampouco impede a deflagração do 
procedimento falimentar previsto na legislação.  

“No caso concreto, a despeito da previsão contratual de cláusula compromissória, existem 
títulos executivos inadimplidos, consistentes em duplicatas protestadas e acompanhadas de 
documentos para comprovar a prestação efetiva dos serviços, o que dá ensejo à execução 
forçada ou ao pedido de falência, com fundamento no artigo 94, I, da Lei 11.101/05, que 
ostenta natureza de execução coletiva”, observou.  

Para o relator, ao celebrar a convenção de arbitragem, os contratantes optam por submeter 
suas controvérsias a um juízo arbitral, mas essa opção não é absoluta e não tem o alcance 
de impedir ou de afastar, em definit ivo, a participação da jurisdição estatal.  

Ação de cobrança 

Segundo Raul Araújo, como o caso analisado envolve pretensão amparada em título 
executivo, o direito do credor somente pode ser exercido mediante provocação do 
Judiciário, tendo em vista que o árbitro não possui poderes de natureza executiva, e os a tos 
de natureza expropriatória dependeriam do juízo estatal para ser efetivados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm#art94
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O ministro afirmou ainda que o depósito elisivo da falência, conforme previsto pelo  artigo 
98, parágrafo único, da Lei 11.101/05, não é fato que autoriza o fim do processo de 
falência, pois o processo se converte em ação de cobrança e segue pela via executiva 
comum, o que seria inviável no juízo arbitral.  

Ao negar provimento ao recurso da Volkswagen, o relator afirmou que o processo deve ter 
continuidade na jurisdição estatal. “Aparelhado o pedido de falência em impontualidade 
injustif icada de títulos que superam o piso previsto na lei (artigo 94, I, da Lei 11.101/05), 
por absoluta presunção legal, f ica afastada a alegação de atalhamento do processo de 
execução/cobrança pela via falimentar”, acrescentou.  

Leia o acórdão. 

 

MESMO COM EMISSÃO DE CONTRAORDEM, PRAZO PRESCRICIONAL DE CHEQUE 
INCOMPLETO COMEÇA NA DATA POSTERIORMENTE REGISTRADA 

Por unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afastou a  
prescrição de cheque datado após a contraordem ao banco e reafirmou a jurisprudência do 
tribunal que prevê como marco inicial para a contagem do prazo prescricional a data 
expressamente consignada no espaço reservado para a emissão, conforme tese fixada 
no Tema 945 dos recursos repetit ivos.  

No recurso especial, o recorrente alegou que recebeu o cheque de terceiro de forma 
incompleta – isto é, sem o preenchimento da data de emissão – e totalmente de boa-fé. 
Assim, colocou como data de emissão fevereiro de 2013, não sabendo que quatro anos 
antes já havia sido feita contraordem ao banco.  

O titular do cheque pediu o reconhecimento da prescrição, por entender que a situação 
violaria a boa-fé e as disposições da Lei do Cheque, já que a revogação ou contraordem de 
pagamento representa a manifestação da vontade do emitente de impedir o saque do título.  

Princípio da cartularidade  

O pedido foi julgado procedente em primeiro grau e no Tribunal de Justiça de Mato Grosso 
(TJMT), o qual entendeu que o credor agiu com ausência de boa -fé. O acórdão recorrido 
também fixou a data da contraordem como termo inicial da prescrição.   

Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, há muito a jurisprudência 
admite a existência de cheques incompletos, quando emitidos com a omissão de um dos 
seus elementos constituintes obrigatórios, permitindo-se o seu preenchimento posterior pelo 
credor de boa-fé antes de sua cobrança. 

“De fato, a jurisprudência do STJ vem privilegiando o princípio cambiário da cartularidade, 
inadmitindo inclusive a ampliação da prescrição do cheque, mesmo diante da prática 
largamente difundida de pós-datação”, disse em seu voto.  

Lacuna legislativa  

Para a relatora, a questão em julgamento se encontra em uma la cuna legislativa, uma vez 
que o parágrafo único do artigo 35 da Lei 7.357/85 dispõe que a contraordem produz 
efeitos após a expiração do prazo de apresentação do cheque, que é determinado pela data 
nele constante. 

A ministra ainda citou que a doutrina sobre o assunto leva à conclusão de que “o direito 
deve privilegiar a mais livre e ampla circulação dos títulos de crédito, garantindo a seu 
portador a segurança de sua aquisição e que o valor nele constante, dentro das regras 
vigentes, será solvido, independentemente de situações particulares que possam existir no 
momento em que aquele título foi emitido ou em que ele é apresentado”.  

Em seu voto, a relatora entendeu que seria incabível presumir a má-fé do credor pelo fato 
de o preenchimento do campo designado para a data ter ocorrido após a emissão da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm#art98
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm#art98
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1769004&num_registro=201800769904&data=20181112&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1423464
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7357.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7357.htm#art35
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contraordem, a qual tem validade apenas quando expirado o prazo de apresentação, que 
por sua vez depende do preenchimento correto da data de emissão. 

“Não pode o julgador deduzir a existência de má -fé pelo portador do cheque pelo simples 
fato de o preenchimento da data de emissão ocorrer após a contraordem para revogação do 
cheque, a não ser que determine expressamente a existência de má-fé pelo exequente, ora 
recorrido”, declarou.  

A relatora também apontou em seu voto que os riscos da emissão de cheque incompleto 
recai sobre seu emitente. Assim, a Terceira Turma deu provimento ao recurso especial para 
afastar a prescrição e determinar o retorno dos autos ao primeiro grau para análise das 
demais questões. 

Leia o acórdão. 

 

SUCESSÃO ANTERIOR À LEI DE UNIÃO ESTÁVEL SUBMETE-SE ÀS REGRAS DA 
SOCIEDADE DE FATO 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou, por unanimidade, recurso 
que discutia se bens acumulados com esforço exclusivo de apenas um dos companheiros, 
em período anterior à vigência da Lei 9.278/96 – que regulamentou a união estável –, 
deveriam ser divididos proporcionalmente entre  os herdeiros no caso de morte de um dos 
companheiros. 

A turma manteve o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), que 
entendeu inexistir provas que evidenciassem o esforço comum, requisito essencial para 
declarar a partilha igualitária de bens adquiridos anteriormente à edição da lei que 
regulamentou a união estável. Além disso, para a corte goiana, dar provimento ao pedido 
configuraria ofensa a direito adquirido e a ato jurídico perfeito e, por alcançar bens de 
terceiros, causaria insegurança jurídica. 

O ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso no STJ, concluiu pelo acerto da decisão do 
TJGO, acentuando que “o ordenamento jurídico pátrio, ressalvadas raras exceções, não 
admite a retroatividade das normas para alcançar ou modificar s ituações jurídicas já 
consolidadas. Portanto, em regra, a alteração de regime de bens tem eficácia  ex nunc”.  

Esforço individual  

O processo foi iniciado por descendentes exclusivos do companheiro já falecido da ré, com 
quem a requerida conviveu 60 anos em relacionamento que, à luz da legislação da época, 
era denominado sociedade de fato.  

Os autores da ação buscaram o Judiciário alegando ter direito, como herança, à parcela de 
bens imóveis em posse da companheira de seu ascendente e que teriam sido adquiridos  no 
âmbito da união estável.  

Reconhecido esse direito em primeira instância, o juiz determinou a partilha de 50% dos 
bens que tiveram participação do falecido na sua aquisição. Ao apelar para o tribunal 
estadual, a ex-companheira alegou que os imóveis em sua posse eram fruto de seu esforço 
individual, e não deveriam ser considerados para fins de inventário, fundamento aceito pela 
segunda instância, ao reformar a decisão.  

Institutos distintos 

O STJ, ao analisar o recurso das supostas herdeiras, entendeu que a presunção de esforço 
comum, típica da união estável, não alcançava o caso em discussão, pois a lei que 
estabeleceu esse regime foi editada em momento posterior aos fatos. Também levou em 
conta não ter sido comprovada a colaboração individual de cada um n a aquisição e 
administração de seus respectivos bens, conforme estabelecido pelo tribunal estadual.  

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1766925&num_registro=201700049242&data=20181026&formato=PDF
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Em seu voto, o ministro Villas Bôas Cueva af irmou que o TJGO interpretou bem o caso ao 
desfazer a confusão acerca dos conceitos de união estável e sociedade  de fato, institutos 
autônomos e distintos, principalmente em relação à presunção de esforço comum, típica da 
união estável e inaplicável à sociedade de fato.  

“Portanto, no caso concreto, não há falar em partilha em virtude da ausência de vontade na 
construção patrimonial comum e por não se admitir que a requerida seja obrigada a 
partilhar bens, a princípio próprios, que adquiriu ao longo da vida por esforço pessoal, com 
quem não guarda parentesco algum”, concluiu o ministro.  

Leia o acórdão. 

 

JUÍZO DA RECUPERAÇÃO É COMPETENTE PARA JULGAR EXISTÊNCIA DE SUCESSÃO 
EMPRESARIAL QUANTO A OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) declarou que a competência para 
deliberar sobre a existência ou não de sucessão empresarial quanto às obrigações 
trabalhistas em processo de alienação de unidade produtiva é do juízo da recuperação 
judicial. 

O entendimento majoritário foi proferido no julgamento de dois conflitos de competência e 
seguiu o voto do ministro Luis Felipe Salomão.  

O caso envolveu o Grupo Sifco – em recuperação judicial –, os adquirentes de unidades 
produtivas e um empregado demitido. No plano de recuperação do grupo, foi definido que 
haveria a alienação de algumas unidades produtivas isoladas, sem a assunção de 
quaisquer dívidas ou obrigações, inclusive de natureza trabalhista. Os adquirentes ficari am 
com 80% dos empregados, e os demais seriam mantidos pelo próprio grupo.  

Porém, o juízo trabalhista determinou que os compradores reintegrassem um empregado 
por entender que ele foi demitido de forma “arbitrária e ilegal”, por “ser portador de moléstia 
ocupacional e sofrer de diminuição da sua capacidade laborativa”. A decisão fez surgir o 
conflito de competência entre o juízo trabalhista e o juízo da recuperação.  

O relator, ministro Moura Ribeiro, que ficou vencido, votou por não conhecer do conflito, 
sob o fundamento de não ter sido praticado nenhum ato com o intuito de inviabilizar a 
recuperação judicial do grupo, pois o seu patrimônio não foi afetado pela decisão do juízo 
trabalhista. Para ele, não se trata de sucessão empresarial; o caso se limitaria à não 
observância de normas trabalhistas e à reintegração de empregado estável.  

Insegurança jurídica  

No entanto, conforme o pensamento majoritário da seção, o conflito não diz respeito à 
competência para decidir sobre a realização de atos executórios contr a o patrimônio do 
Grupo Sifco, muito menos sobre a inobservância da legislação trabalhista. Para o 
colegiado, o conflito gira em torno da “competência para deliberar sobre a existência ou não 
de sucessão empresarial quanto aos ônus e obrigações trabalhista s em processo de 
alienação de unidade produtiva”, como disse o ministro Luis Felipe Salomão no voto 
vencedor. 

De acordo com o ministro, a ingerência do juízo trabalhista nas regras da alienação pode 
“comprometer o processo de recuperação judicial, haja vis ta que a insegurança jurídica 
decorrente da subversão dessas regras tem o condão de desacreditar e inviabilizar a 
adoção de tais medidas de soerguimento”, contrariando ainda a jurisprudência do STJ e do 
Supremo Tribunal Federal (STF).  

Salomão destacou ainda o fato de o STF já haver registrado, no julgamento de ação direta 
de inconstitucionalidade (ADI 3.934-2), que, em casos de alienação de ativos em processo 
de recuperação judicial, não há sucessão empresarial no tocante às dívidas trabalhistas.  

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1755591&num_registro=201403238702&data=20181001&formato=PDF
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INDENIZAR DANO CAUSADO POR LIMINAR É CONSEQUÊNCIA NATURAL DA 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO 

Por unanimidade, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou em 
recurso especial o entendimento de que a obrigação de indenizar o dano causado pela 
execução de tutela antecipada posteriormente revogada é consequência natural da 
improcedência do pedido. 

Em virtude de uma ação popular para anular o contrato de locação estabelecido entre a 
Fundação Sistel de Seguridade Social e a locatária Fundação Instituto Brasil eiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), no Rio de Janeiro, foi estabelecido, em liminar, um aluguel 
provisório até o julgamento final da ação.  

Posteriormente, com a improcedência dos pedidos formulados na ação, a Sistel ajuizou 
execução de obrigação de pagar contra o IBGE, alegando que deveria receber a diferença 
entre o valor previamente acordado e o efetuado durante a vigência da liminar.  

O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) não atenderam 
ao pedido, pois entenderam que não haveria título executivo, já que o juiz sentenciante da 
ação popular, diante da improcedência do pedido, apenas observou que o valor do aluguel 
deveria ser fixado conforme o contrato e o valor de mercado.  

No recurso especial, a Sistel alegou violação à coisa julgada. Disse que pretendia executar 
obrigação expressamente prevista na sentença que julgou a ação popular. Segundo a 
fundação, ao revogar a liminar, a sentença gerou para o locador o direito de cobrar a 
diferença dos valores, sob pena de enriquecimento sem causa do locatário.  

Inadequação processual  

O relator do recurso no STJ, ministro Moura Ribeiro, entendeu que, embora a via eleita pela 
Sistel – execução de obrigação de pagar – aparente uma inadequação processual, pois não 
houve condenação, “o  fato é que, na hipótese, ocorreram efeitos de uma decisão precária 
que causaram manifesto prejuízo a ela, que deixou de perceber vultoso montante porque o 
IBGE, em respeito à liminar deferida na ação popular, pagou os aluguéis em valor inferior 
ao contratado”. 

Em seu voto, o ministro ainda esclareceu que a sentença de improcedência, quando revoga 
tutela concedida por antecipação, constitui, como efeito secundário, título de certeza da 
obrigação de o autor indenizar o réu pelos danos eventualmente experimen tados, cujo valor 
exato será posteriormente apurado em liquidação nos próprios autos.  

“Para evitar o enriquecimento ilícito do IBGE, em detrimento dos interesses da entidade 
previdenciária, é o caso de se processar, nos próprios autos da ação popular, o pe dido de 
indenização pelos prejuízos decorrentes da decisão liminar que fixou aluguel inferior ao 
efetivamente contratado”, disse o relator.  

Leia o acórdão. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1766783&num_registro=201800375219&data=20181026&formato=PDF

